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No Brasil, como determina o § 4º do art. 201 da Constituição Federal, os benefícios previdenciários em manutenção
e pagos pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) devem ser reajustados periodicamente de forma a preservar,
em caráter permanente, seu valor real. O reajuste é feito com base na variação integral da inflação, respeitando-se os
valores mínimos e máximos permitidos, dados pelo piso e pelo teto previdenciários. O limite mínimo é definido pelo
salário mínimo e, portanto, está sujeito aos mesmos reajustes concedidos a este último. Conseqüentemente, os benefícios
equivalentes ao piso salarial costumam perceber reajustes reais, enquanto os demais recebem a inflação acumulada no
período imediatamente anterior.

Assim, grosso modo, pode-se dizer que a regra de reajuste dos benefícios previdenciários concedidos pelo RGPS é
mista, pois se baseia tanto na variação da inflação (para os benefícios com valor superior ao valor do Piso Previdenciário)
quanto na variação do Salário Mínimo, constitucionalmente definido como referência para o benefício mínimo. Essa
prática não é exclusiva do Brasil. Outras nações igualmente estabelecem esta vinculação do benefício mínimo com o
salário mínimo nacional. Contudo, comparando-se registros consolidados pela Associação Internacional de Seguridade
Social (AISS), percebe-se que as regras de indexação podem variar consideravelmente entre os países.

Dentre os 202 países que compõem a base de dados da instituição, apenas 133 (66%) disponibilizaram informações
sobre seus regimes previdenciários para os anos de 2008 ou 2009. Desse total, 105 (79%) nações informaram as

1 A autora é membro da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Governo Federal, em exercício no Ministério
da Previdência Social (MPS). As idéias e opiniões expressas nesta nota são de sua inteira responsabilidade e não refletem a posição de qualquer
instituição à qual esteja vinculada.

2 Com alguma freqüência, os indexadores variam conforme a espécie de benefício. Para este exercício comparativo, tomou-se como referência a
Aposentadoria por Idade.

Gráfico 1
 Indexadores dos Benefícios da Previdência Social - Diversos Países – 2008 e 20092

regras e os indexadores
empregados para o
reajustamento de seus benefícios,
ao passo que 19 (14%) não
explicitaram seus critérios e 9
(7%) declararam contar com
maior discricionariedade no que
toca à política de reajuste de
benefícios, vinculando a
indexação a determinadas
condicionalidades, sem pré-
estabelecimento de indexadores
(Gráfico 1).
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As regras variam em termos da periodicidade dos reajustes, mas principalmente com respeito ao indexador empregado
para a correção do valor dos benefícios, que por vezes é diferente para determinadas espécies de benefícios no
mesmo país. Apesar dessa relativa heterogeneidade, os dados da AISS nos permitem fazer algumas constatações
gerais. O fato que salta aos olhos é o elevado percentual de países que reajusta sua massa de benefícios apenas pela
inflação, vedando o repasse de ganhos de produtividade dos ativos para os inativos. Os dados revelam que quase a
metade dos 105 países comparados vincula o reajuste à variação de preços e/ou a variações no custo de vida.

Com efeito, embora as informações levantadas pela AISS sejam bastante sintéticas, impossibilitando análises mais
aprofundadas das regras comparadas, pode-se inferir que parcela importante dos países não prevê ganhos reais a seus
beneficiários. Em ordem decrescente, os indexadores com maior participação no total de países com índices informados
são: (i) inflação/custo de vida (46%); (ii) inflação e variação dos salários médios (15%); (iii) variação dos salários
médios (14%); e, (iv) inflação e salário mínimo (5%).

Obviamente, o primeiro caso - com a maior freqüência - apenas repõe as perdas resultantes de variações no custo
de vida dos beneficiários. Já a variação média dos salários no setor privado, embora sugira a concessão de eventuais
ganhos reais, parece não oferecer proteção contra retrações nos rendimentos. O caso seguinte consiste em uma regra
mista, que garante ao menos a reposição da inflação, mas que pode produzir ganhos reais atrelados à variação no
rendimento médio dos trabalhadores ativos. Em quarto lugar aparece o caso brasileiro, onde a correção dos benefícios
segue a inflação e a variação do salário mínimo. Os 19% restantes - ou os demais 20 países - adotam ao menos 9
regras distintas, bem menos freqüentes e, neste contexto, menos relevantes, mas que deixam implícita alguma
possibilidade de ganho real para os beneficiários.

Contudo, não à toa, cerca de 1/4 dos países com regras mais generosas de reajuste atrelam sua aplicação a
determinadas condicionalidades, como o desempenho da economia e da arrecadação previdenciária e o resultado de

Quadro 1: Regras para o Reajustamento dos Benefícios Previdenciários - Diversos Países
– 2008 e 2009
 

Países
Reajuste 

Condicional
Inflação/    

Custo de Vida
Variação 
Salarial

Inflação e 
Variação Salar ial

Inflação e 
SM

Receita Fiscal, Receita 
Previdenciária e 
Variação Salarial

Var iação Salarial - 
Serviço Público

Argentina X -                   -              -                       -              X -                          
Bolívia -                  X -              -                       -              -                               -                          
Brasil -                  -                   -              -                       X -                               -                          
Chile -                  X -              -                       -              -                               -                          
Colômbia -                  X -              -                       -              -                               -                          

Costa Rica -                  X -              -                       -              -                               -                          
República Dominicana -                  X -              -                       -              -                               -                          
Equador X -                   -              -                       -              -                               -                          
Guatemala X -                   -              -                       -              -                               -                          
México -                  X -              -                       -              -                               -                          

Nicarágua X -                   X -                       -              -                               -                          
Panamá X -                   -              -                       -              -                               -                          
Paraguai -                  X -              -                       -              -                               -                          
Peru X -                   -              -                       -              -                               -                          
Uruguai -                  -                   -              -                       -              -                               X

Venezuela -                  -                   -              X -              -                               -                          

avaliações atuariais. Assim,
resta claro que a maior parte
dos países evita a adoção de
regras de reajuste que possam
comprometer a sustentabilidade
de seus sistemas
previdenciários. Considerando-
se apenas a América Latina,
onde há uma menor
heterogeneidade sócio-
econômica e demográfica em
comparação ao Brasil, os
resultados são mais
contundentes (Quadro 1). Fontes: AISS/Social Security Administration (2008: Europa e Ásia e o Pacífico; 2009: Américas

e África). Elaboração: SPS/MPS
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Dos 16 países latino-americanos com dados tabulados pela AISS, apenas 5 (31%) – Brasil, Argentina, Uruguai,
Venezuela e Nicarágua - adotam regras com potencial para produzir ganhos reais aos segurados. Os demais países da
região vinculam o índice de reajuste exclusivamente a variações nos preços e/ou no custo de vida (7 países, ou 44% do
total) ou, muito embora não especifiquem claramente o indexador, estabelecem condições para o reajustamento (4
países, ou 25% do total). Além disso, Argentina e Nicarágua, ainda que prevejam a possibilidade de reajuste real,
também contam com alguma discricionariedade para a tomada de decisão. Assim, dentro desta perspectiva latino-
americana, o Brasil coloca-se entre os países mais “generosos” com respeito à política de indexação dos benefícios.

No país, a combinação entre o aumento da quantidade de benefícios e o incremento do valor médio tem determinado
o aumento da despesa total do RGPS, que atingiu R$ 224,9 bilhões em 2009, em valores correntes. Como as receitas
foram de R$ 182,0 bilhões, a necessidade de financiamento do Regime Geral foi da ordem de R$ 42,9 bilhões, o que
representou um crescimento nominal de 18,5% em relação ao saldo verificado em 2008 (R$ 36,2 bilhões). Nota-se que
a arrecadação previdenciária tem crescido significativamente, mas não tem sido suficiente para fazer frente ao aumento
da despesa (Gráfico 2).

Gráfico 2
Evolução da Arrecadação Líquida, da Despesa com Benefícios Previdenciários e do Déficit Previdenciário (Janeiro a Dezembro

- 2001 a 2009) - Em R$ bilhões correntes
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Fonte e Elaboração: MPS/SPS.

O nível atual do gasto previdenciário, tomado como proporção do PIB, já alcança nível bastante elevado e destoa da
realidade observada internacionalmente. Dados compilados pelo Banco Mundial para 130 países demonstram que o
Brasil se destaca pelo elevado comprometimento de seu Produto Interno Bruto: em 2009, 12,6% do PIB foram destinados
ao pagamento de benefícios previdenciários a segurados do RGPS e de regimes próprios, resultado situado muito acima
tanto da mediana (3,1%) quanto da média internacional (4,7%) para o mesmo indicador. O risco para a sustentabilidade
do sistema previdenciário fica ainda mais evidente se a comparação internacional confronta estes resultados com os
perfis demográficos dos países integrantes da amostra.

Como já apontado por CAETANO (2006), esta comparação revela que o destoante gasto previdenciário brasileiro
não se deve ao perfil demográfico nacional, para o qual se tomou como proxy a razão de dependência de idosos
(Gráfico 3). A razão de dependência, aqui tomada como a razão entre o segmento etário da população definido como
economicamente dependente (idosos com idade igual ou superior a 65 anos) e o segmento etário potencialmente
produtivo (entre 15 e 64 anos de idade), chegou a 10% no Brasil em 2009, resultado situado abaixo da média (13,0%)
e pouco acima da mediana internacional (9,0%).
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Fonte: Wold Development Indicators, 2009. MPS. Elaboração: MPS/SPS.

Com efeito, os dados não deixam dúvidas de que o percentual do PIB brasileiro comprometido com o pagamento de
benefícios é muito superior ao observado entre países com razão de dependência assemelhada à brasileira. No âmbito
da América Latina a disparidade fica ainda mais evidente (Gráfico 4). Embora a razão de dependência brasileira
(10%) praticamente coincida com o resultado desse indicador para os 16 países latino-americanos comparados (média:
10,3%; mediana: 9,0%), a despesa previdenciária como parcela do PIB chega a ser 2,5 vezes superior no Brasil
(12,6%) na comparação com a região (média: 3,9%; mediana: 2,7%). Mesmo quando se considera isoladamente a
despesa do RGPS, separando-a da dos demais regimes públicos de previdência brasileiros, o gasto como proporção do
PIB segue destoante (7,2%, em 2009).

Gráfico 3
Razão de Dependência Demográfica de Idosos (%) versus Despesa Previdenciária como Proporção do PIB (%) – Vários Países3

3 Este comparativo tomou como referência exercício semelhante apresentado em CAETANO (2006). Os registros internacionais utilizados tratam
conjuntamente dos resultados dos regimes gerais, normalmente destinados aos trabalhadores civis e ativos no setor privado, e dos regimes
específicos, como os que atendem os servidores públicos.

Gráfico 4
Razão de Dependência Demográfica de Idosos (%) versus Despesa Previdenciária como Proporção do PIB (%) – Seleção de

Países Latino-Americanos

Fonte: Wold Development Indicators, 2009. MPS. Elaboração: MPS/SPS.

Vários fatores se somam para explicar a discrepância na combinação dos indicadores analisados. Países com
economias mais robustas podem comprometer parcelas mais expressivas de seu PIB com o financiamento de políticas
sociais. Por outro lado, países que, independentemente de sua condição econômica, possuem políticas de bem estar
social mais consolidadas tendem a destinar uma proporção maior do PIB às transferências previdenciárias e assistenciais
e a possuir maiores taxas de cobertura social, especialmente entre a população idosa.
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Fontes:
Elabora

O regime financeiro do sistema previdenciário adotado por cada um dos países também merece atenção. Vários
países latino-americanos realizaram reformas estruturais em seus sistemas a partir da década de 1990, movimento
motivado pela necessidade de redução do gasto público com o financiamento de benefícios previdenciários.4 No Brasil,
a opção por reformas paramétricas (1998, foco no RGPS; 2003, nos regimes próprios), ainda que tímidas, limitou a
contenção de despesas no longo prazo, mas certamente evitou os elevados custos de transição para um novo modelo
previdenciário e, principalmente, eventuais perdas em termos do nível de proteção da população. Como se sabe, alguns
países latino-americanos, como Argentina e Chile, viram-se forçados a rever suas escolhas em razão do elevado custo
social de suas reformas, implicando custos de transição ainda mais volumosos.

O Brasil ainda pode e deve avançar no campo das reformas paramétricas, que introduzem mudanças nos parâmetros
que determinam as contribuições, os benefícios e a elegibilidade aos mesmos, mas mantém a estrutura de serviços e
benefícios oferecidos, a administração pública e o modelo de financiamento do sistema. A persistência de regras
menos restritivas para a concessão e manutenção de benefícios explica parcela considerável do diferenciado padrão
de gastos previdenciários no Brasil. Contudo, como bem ressaltam ROCHA & CAETANO (2008), também se deve
parte dessa diferença a componentes redistributivos do sistema previdenciário brasileiro, que determinam uma combinação
de alta cobertura na velhice e cobertura média durante a vida ativa.5 Os índices de cobertura brasileiros, vale ressaltar,
são inclusive superiores às médias observadas em países com perfil sócio-econômico e demográfico semelhante, como
os da América - Latina.

De todo modo, os impactos das regras de indexação não podem ser desconsiderados. Os estudos que comparam os
principais índices de inflação existentes no país e as variações nos valores dos benefícios, por exemplo, chegam a
resultados positivos para os segurados da Previdência Social, em especial os de mais baixa renda.6 Os reajustes reais
concedidos ao salário mínimo têm garantido à grande maioria dos beneficiários do RGPS e das políticas assistenciais
um ganho sistemático e expressivo em relação à inflação, enquanto o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC/IBGE), índice oficial para o reajustamento dos benefícios superiores ao piso previdenciário, se mostra capaz de
garantir o preceito constitucional de manutenção do poder de compra dos benefícios previdenciários.

Contudo, vale ao menos mencionar que o próprio reajuste do piso previdenciário, indexado a um salário mínimo em
contínua expansão de seu valor real, já exerce pressão sobre as despesas previdenciárias. Além disso, apesar dessas
avaliações técnicas positivas para os segurados, ainda é recorrente o pleito pela concessão de um reajuste unificado
para todos os benefícios, independentemente da faixa de valor. Caso se sucumba à pressão pela extensão do aumento
dado ao salário mínimo para os demais benefícios - notadamente, a demanda mais comum -, a medida beneficiaria
grupo relativamente pequeno (em 2009, 35,5% do total de beneficiários), mas que já concentra grande parte dos
valores pagos pela Previdência (58,8% da despesa acumulada no mesmo ano de referência).

Ademais, projeções realizadas pela Previdência Social revelam que, ceteris paribus, o reajuste de todos os benefícios
pela variação do salário mínimo elevaria significativamente o nível de despesa do RGPS como proporção do PIB, que
passaria de 7,2% em 2009 para insustentáveis 18,17% em 2050. Ressalte-se que a manutenção da regra geral atual, na
qual o reajuste do Piso Previdenciário se dá pelo índice de reajuste do salário mínimo, e o dos demais benefícios apenas
pelo INPC, comprometeria 11,23% do PIB em 2050, um nível de gasto já bastante preocupante (Gráfico5).
4Segundo MESA-LAGO (2007), as reformas estruturais realizadas na América Latina podem ser agrupadas da seguinte forma: (i) Modelo
Substitutivo (Chile – 1981; Bolívia – 1997; México – 1997; El Salvador – 1998; Nicarágua – 2001; e República Dominicana - 2001), no qual
o sistema público se fecha para novos integrantes, o sistema privado torna-se único e o regime financeiro é o da capitalização individual; (ii)
Modelo Paralelo (Colômbia - 1994; e Peru - 1993), onde o sistema público não se extingue com a instituição do privado, mas se reforma completa
ou parcialmente, havendo concorrência entre os dois; (iii) Modelo Misto (Argentina – 1994; Uruguai – 1996; Costa Rica – 2001; e Equador –
2004), para o qual se verifica a atuação concomitante dos sistemas público (benefício básico) e privado no financiamento das pensões.
5Em 2008, por exemplo, os dados da PNAD revelaram uma cobertura social de aproximadamente 81,7% entre os idosos com idade igual ou
superior a 60 anos (beneficiários ou contribuintes sobre o total de residentes nesta faixa etária), enquanto entre os ocupados com idade entre 16
e 59 anos este indicador não passou de 65,9% (proporção de trabalhadores contribuintes ou beneficiários - inclusive servidores públicos e
militares - sobre ocupados). Em décadas passadas, períodos em que se encontravam ativos os atuais beneficiários, a cobertura da população
ocupada, embora tenha chegado a ser superior, não alcançava os registros agora observados para a população idosa. Ressalte-se que a cobertura
previdenciária da população ocupada (proporção de contribuintes sobre ocupados, sempre com idade entre 16 e 59 anos) é mais modesta
(56,0%, em 2008).
6Ver, por exemplo: ANSILIERO & PAIVA (2008) e ANSILIERO & COSTANZI (2009).
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A medida não só não beneficiaria a vasta maioria, como poderia trazer conseqüências perversas para público ainda
maior: dada a escassez de recursos, a alternativa seria reajustar os valores do salário mínimo em patamares mais
próximos da inflação. Caso contrário, configurar-se-ia mais um elemento de pressão sobre a despesa do RGPS,
piorando a já combalida relação entre receitas e despesas no âmbito do Regime e descolando ainda mais a realidade
brasileira daquela observada internacionalmente. Vale ainda mencionar o acelerado processo de transição demográfica
em curso no país, o qual delineia uma perspectiva de deterioração iminente e rápida da relação de dependência dos
idosos e das contas previdenciárias, dentre outras consequências. Faz-se necessário, portanto, preparar a sociedade
para o enfrentamento dos desafios gerados por esse cenário que se avizinha.

Certamente que o crescimento da necessidade de financiamento não é fruto apenas da política de reajuste dos
benefícios, mas a escolha por índices de reajuste acima da inflação para todos os benefícios é uma concessão cara,
que tende a onerar gravemente a sustentabilidade do sistema previdenciário no longo prazo. Ademais, o aumento da
despesa previdenciária tende a implicar uma redução de outros gastos do governo, gastos esses que podem ser
igualmente - ou até mais - relevantes para a coletividade.
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Receitas e Despesas

Saldo Previdenciário
e Arrecadação

Toda a análise feita nesta seção está baseada em
valores deflacionados pelo INPC. Valores nominais

terão referência expressa ao longo do texto.

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

 

No mês ( Fev/2010 ) R$ 3,78    bilhões
Acumulado em 2010 R$ 7,52    bilhões
Últimos 12 meses R$ 42,45  bilhões

Necessidade de Financiamento (INPC de Fev/2010)

RESULTADO DAS ÁREAS URBANA E RURAL

Em fevereiro de 2010, a arrecadação líquida urbana foi de R$ 14,9 bilhões, crescimento de 7,7% (+R$ 1,1 bilhão)
em relação a janeiro de 2010 e de 10,4% (+R$ 1,4 bilhão) frente a fevereiro de 2009, o que é reflexo, em boa medida,
da recuperação do mercado de trabalho formal após a crise econômica mundial. A arrecadação líquida rural foi de R$
323 milhões, queda de 9,8% (-R$ 35 milhões) em relação ao mês anterior e aumento de 2,3% (+R$ 7,3 milhões)
quando comparado a fevereiro de 2009, conforme pode ser visto na Tabela 1.
TABELA 1: Evolução: Arrecadação Líquida, Despesa com Benefícios Previdenciários e Resultado Previdenciário, segundo a
clientela urbana e rural (2008 a 2010) – Resultado de Fevereiro – em R$ milhões de Fev/2010 – INPC
  

A n o C l i e n t e l a A r r e c a d a ç ã o  
L í q u i d a  ( a )

B e n e f í c i o s  
P r e v i d e n c i á r i o s  ( b )

R e s u l t a d o  ( a  –  
b )

T O T A L 1 3 . 2 7 7             1 5 . 5 3 4                     ( 2 . 2 5 7 )
U r b a n o 1 2 . 9 4 0 1 2 . 4 8 7 4 5 3

R u r a l 3 3 7 3 . 0 4 6 ( 2 . 7 0 9 )

T O T A L 1 3 . 7 9 7             1 6 . 5 0 8                     ( 2 . 7 1 1 )
U r b a n o 1 3 . 4 8 1 1 3 . 2 1 2 2 7 0

R u r a l 3 1 6 3 . 2 9 6 ( 2 . 9 8 0 )

T O T A L 1 5 . 2 0 7 1 8 . 9 8 8 ( 3 . 7 8 1 )
U r b a n o 1 4 . 8 8 4 1 5 . 2 0 2 ( 3 1 7 )

R u r a l 3 2 3 3 . 7 8 7 ( 3 . 4 6 4 )

2 0 1 0

2 0 0 9

2 0 0 8

O crescimento de 7,7% da arrecadação líquida, entre fevereiro de 2010 e janeiro deste mesmo ano, pode ser
explicado também pela queda na arrecadação líquida, ocorrida em janeiro, em decorrência da transferência do 13º
salário aos Terceiros que ocorre em janeiro de cada ano. Já a queda na arrecadação rural, nesse mesmo período, pode
ser conseqüência da decisão do plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), de fevereiro de 2010, que concluiu que
é inconstitucional a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de produtos rurais,
conforme a Lei nº 8.540, de 1992.  Esta decisão foi tomada após a análise de um recurso extraordinário contra a
referida cobrança do Frigorífico Mataboi e a decisão vale apenas para esse caso.

A despesa com pagamento de benefícios urbano foi de R$ 15,2 bilhões, em fevereiro de 2010, aumento de 6,0%
(+R$ 854,7 milhões) em relação a janeiro de 2010 e de 15,1%, entre fevereiro de 2010 e o mês correspondente de
2009. Essa elevação pode ser explicada pelo reajuste dos benefícios, concedido em janeiro deste ano. É importante
destacar que o reajuste dos benefícios em 2009 foi concedido no mês de fevereiro. A despesa rural foi de R$ 3,8
bilhões em fevereiro de 2010, aumento de 6,3% (+R$ 224,8 milhões), frente a janeiro de 2010 e de 14,9% (+R$ 490,8
milhões), quando comparado ao mês correspondente de 2009.

Em fevereiro de 2010, a necessidade de financiamento da clientela urbana foi R$ 317,5 milhões, queda de 67,1% (-
R$ 213,0 milhões), e da rural de R$ 3,5 bilhões, aumento de 8,1% (+R$ 259,7 milhões), em relação a janeiro de 2010.
Esse aumento da necessidade de financiamento para a área rural foi decorrente, na grande maioria, do reajuste do
salário mínimo, concedido em janeiro de 2010, que elevou o piso previdenciário para R$ 510,00 (+9,7%), destacando
que 98,7% dos benefícios rurais emitidos para pagamentos estão na faixa de valor igual a um piso previdenciário.
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De janeiro a fevereiro de 2010, a arrecadação líquida na área urbana somou R$ 28,7 bilhões e na rural R$ 681
milhões. A despesa com benefícios previdenciários totalizou R$ 29,5 bilhões para a clientela urbana e R$ 7,3 bilhões
para a clientela rural. No acumulado do ano, o valor arrecadado na área urbana cobriu 97,9% da despesa com benefícios
urbanos, percentual que chegou a 8,5% no meio rural. Estes resultados mostram que há uma tendência de equilíbrio
entre receita e despesa na área urbana. Já a necessidade de financiamento extremamente alta no meio rural é
conseqüência da importante política de inclusão previdenciária destinada aos trabalhadores rurais que vivem em regime
de economia familiar.

No período de janeiro a fevereiro de 2010, a necessidade de financiamento na área urbana foi de R$ 848 milhões,
GRÁFICO 1

Evolução da Arrecadação Líquida, Despesa com Benefícios Previdenciários e Resultado
Previdenciário, segundo a clientela urbana e rural - Acumulado até Fevereiro - R$ bilhões de Fev/

2010 - INPC

2 8 ,7 2 9 ,5
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4 0 ,0
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B e n e f íc i o s

A r re c a d a ç ã o  L íq u i d a P a g a m e n to  d e
B e n e f í c i o s

U R B A N A R U R A L

contra R$ 2,8 bilhões,
ocorrido no mesmo
período de 2009. Com
relação à área rural, a
necessidade de
financiamento passou
de R$ 6,5 bilhões, no
acumulado de janeiro
a fevereiro de 2009,
para R$ 6,7 bilhões, no
mesmo período de
2010, resultando no
aumento de 2,1%
(+R$ 135 milhões).

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado peio sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

RESULTADO EM CONJUNTO DAS ÁREAS URBANA E RURAL

A arrecadação líquida da Previdência Social em fevereiro de 2010 foi de R$ 15,2 bilhões, superior 7,3% (+R$ 1,0
bilhão) à de janeiro de 2010, resultado que pode ser explicado pela queda na arrecadação líquida ocorrida em janeiro
em decorrência da transferência do 13º salário aos Terceiros que ocorre em janeiro de cada ano, e cresceu 10,2%
(+R$ 1,4 bilhão), frente a fevereiro de 2009. As despesas com benefícios previdenciários alcançaram o montante de
R$ 19,0 bilhões, aumento de 6,0% (+R$ 1,1 bilhão) em relação a janeiro de 2010 e de 15,0% (+R$ 2,5 bilhões), entre
fevereiro de 2010 e o mês correspondente de 2009, o que resultou na necessidade de financiamento de R$ 3,8 bilhões,
1,3% a mais que a necessidade de financiamento registrada em janeiro de 2010 e 39,5% em relação a fevereiro de
2009, conforme se pode ver na Tabela 2.

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar). Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 2: Arrecadação Líquida, Benefícios Previdenciários e Saldo Previdenciário – Fev/2009, Jan/2010 e Fev/2010 – Valores em
R$ milhões de Fev/2010 - INPC
 f e v / 0 9 ja n / 1 0 f e v /1 0 V a r . % V a r.  % A c u m .  J a n . A c u m .  J a n .

(  A  ) (  B  ) (  C  ) (  C  /  B  ) (  C  /  A  ) a  f e v / 0 9 a  f e v / 1 0
1 . A rr e c a d a ç ã o  L í qu i da  ( 1 .1  +  1 . 2  +  1 . 3  +  1 . 4 ) 1 3 .7 9 7 , 1 1 4 .1 7 4 , 5 1 5 .2 0 7 , 3 7 , 3 1 0 ,2 2 6 .4 4 1 , 6 2 9 . 3 8 1 ,9 1 1 , 1
    1 . 1 .  R e c e it a s  C o rre n t e s  1 4 .4 2 0 , 7 1 6 .2 8 9 , 2 1 6 .1 7 0 , 8 ( 0 , 7 ) 1 2 ,1 2 8 .8 6 8 , 4 3 2 . 4 6 0 ,0 1 2 , 4
           P e s s o a  F ís i c a  ( 1 ) 5 5 0 , 0 5 5 4 , 8 5 6 0 , 3 1 , 0 1 , 9 1 .0 6 7 , 9 1 . 1 1 5 ,1 4 ,4
           S IM P L E S  -  R e c o l h im e n t o  e m  G P S  ( 2 ) 6 0 4 , 0 6 3 6 , 8 6 1 6 , 0 ( 3 , 3 ) 2 , 0 1 .1 5 4 , 6 1 . 2 5 2 ,8 8 ,5
           S IM P L E S  -  R e p a s s e  S T N  ( 3 ) 7 8 4 , 2 1 .4 4 7 , 8 1 .0 9 1 , 2 ( 2 4 , 6 ) 3 9 ,1 1 .3 5 3 , 4 2 . 5 3 9 ,0 8 7 , 6
           E m p r e s a s  e m  G e r a l 9 .8 0 6 , 5 1 0 .3 9 1 , 9 1 0 .8 9 7 , 6 4 , 9 1 1 ,1 1 9 .6 9 4 , 6 2 1 . 2 8 9 ,5 8 ,1
           E n t id a d e s  F i la n t r ó p ic a s  ( 4 ) 1 1 2 , 2 1 2 2 , 0 1 3 5 , 1 1 0 , 7 2 0 ,5 2 2 8 , 0 2 5 7 ,1 1 2 , 8
           Ó r g ã o s  d o  P o d e r  P ú b li c o  -  R e c o lh im e n to  e m  G P S  ( 5 6 2 8 , 5 9 7 3 , 7 1 .0 1 0 , 8 3 , 8 6 0 ,8 1 .2 1 3 , 9 1 . 9 8 4 ,4 6 3 , 5
           Ó r g ã o s  d o  P o d e r  P ú b li c o  -  R e te n ç ã o  F P M /F P E  ( 6 ) 5 4 8 , 4 3 7 3 , 0 3 9 0 , 0 4 , 6 ( 2 8 ,9 ) 1 .1 2 7 , 0 7 6 3 ,0 ( 3 2 , 3 )
           C lu b e s  d e  F u t e b o l 6 , 0 5 , 6 6 , 7 1 9 , 2 1 2 ,2 9 , 5 1 2 ,3 2 8 , 9
           C o m e r c ia li z a ç ã o  d a  P r o d u ç ã o  R u r a l  ( 7 ) 2 0 2 , 6 2 1 6 , 7 2 0 7 , 7 ( 4 , 2 ) 2 , 5 3 9 3 , 8 4 2 4 ,4 7 ,8
           R e t e n ç ã o  ( 1 1 % ) 1 .0 4 1 , 7 1 .3 6 2 , 8 1 .1 1 4 , 6 ( 1 8 , 2 ) 7 , 0 2 .3 2 6 , 6 2 . 4 7 7 ,5 6 ,5
           F u n d o  d e  I n c e n ti v o  a o  E n s in o  S u p e r i o r  -  F I ES  ( 1 0 ) 2 , 9 5 3 , 7 1 9 , 9 ( 6 3 , 0 ) 5 8 1 , 3 5 0 , 4 7 3 ,6 4 6 , 0
           R e c l a m a t ó r ia  T r a b a lh i s ta 1 2 6 , 5 1 2 5 , 7 1 1 6 , 1 ( 7 , 7 ) ( 8 , 3 ) 2 3 2 , 9 2 4 1 ,8 3 ,8
           O u tr a s  R e c e it a s 7 , 2 2 4 , 7 5 , 0 ( 7 9 , 9 ) ( 3 1 ,4 ) 1 5 , 6 2 9 ,6 8 9 , 9
    1 . 2 .  R e c u p e ra ç ã o  d e  C r é d it o s  8 4 6 , 1 5 9 2 , 4 6 4 9 , 9 9 , 7 ( 2 3 ,2 ) 1 .5 4 6 , 3 1 . 2 4 2 ,4 ( 1 9 , 7 )
           A r r e c a d a ç ã o  /  C o m p r e v  /  D e c . 6 . 9 0 0 / 0 9 0 , 0 0 , 0 0 , 0 ( 1 0 0 ,0 ) ( 1 0 0 , 0 ) 0 , 0 0 ,0 ( 7 7 , 8 )
           A r r e c a d a ç ã o  /  L e i 1 1 . 9 4 1 /0 9 0 , 0 1 6 8 , 5 1 7 1 , 5 1 , 8 - 0 , 0 3 4 0 ,0 -
           P r o g r a m a  d e  R e c u p e r a ç ã o  F i s c a l -  R E FI S  ( 1 1 ) 2 1 , 7 1 1 , 6 9 , 5 ( 1 8 , 2 ) ( 5 6 ,1 ) 4 9 , 2 2 1 ,2 ( 5 7 , 0 )
           D e p ó s it o s  J u d i c ia is  -  R e c o lh im e n t o s  e m  G P S  ( 1 2 ) 1 , 5 0 , 8 0 , 7 ( 1 7 , 8 ) ( 5 6 ,8 ) 4 , 4 1 ,5 ( 6 6 , 5 )
           D e p ó s it o s  J u d i c ia is  -  R e p a s s e   S T N  ( 1 3 ) 6 3 , 3 8 7 , 5 6 1 , 8 ( 2 9 , 4 ) ( 2 , 4 ) 1 5 7 , 5 1 4 9 ,3 ( 5 ,2 )
           D é b ito s   ( 1 4 ) 6 7 , 7 3 6 , 4 4 3 , 2 1 8 , 6 ( 3 6 ,2 ) 1 0 4 , 4 7 9 ,7 ( 2 3 , 7 )
           P a r c e la m e n t o s  C o n v e n c i o n a i s  ( 1 5 ) 6 9 1 , 8 2 8 7 , 5 3 6 3 , 2 2 6 , 3 ( 4 7 ,5 ) 1 .2 3 0 , 8 6 5 0 ,8 ( 4 7 , 1 )
    1 . 3 .  R e s t it u iç õe s  de  C o n t ri bu i ç õ e s  ( 1 6 ) ( 1 3 , 6 ) ( 9 , 1 ) ( 3 6 , 6 ) 3 0 0 ,8 1 6 9 , 8 ( 2 5 , 3 ) ( 4 5 ,7 ) 8 0 , 7
    1 . 4 .  T r a n s f e rê n c ia s  a  T e r c e i ro s  ( 1 .4 5 6 , 2 ) ( 2 .6 9 8 , 0 ) ( 1 .5 7 6 , 8 ) ( 4 1 , 6 ) 8 , 3 ( 3 .9 4 7 , 8 ) ( 4 . 2 7 4 ,8 ) 8 ,3
2 . D e s p e s a s  c o m  B e n e f íc io s  P re v id e n c i á r io s 1 6 .5 0 7 , 7 1 7 .9 0 8 , 9 1 8 .9 8 8 , 4 6 , 0 1 5 ,0 3 5 .8 1 2 , 7 3 6 . 8 9 7 ,3 3 ,0
           P a g o s  p e lo  I N S S 1 6 .3 3 0 , 4 1 7 .6 8 2 , 2 1 8 .8 5 0 , 2 6 , 6 1 5 ,4 3 2 .4 2 5 , 5 3 6 . 5 3 2 ,4 1 2 , 7
           S e n t e n ç a s  J u d ic ia is  -  T R F  ( 1 7 ) 1 7 7 , 3 2 2 6 , 7 1 3 8 , 2 ( 3 9 , 0 ) ( 2 2 ,0 ) 3 .3 8 7 , 2 3 6 4 ,9 ( 8 9 , 2 )
3 . R e s u lt a do  Pr e v i d e n c i á ri o  ( 1  –  2 ) ( 2 .7 1 0 , 6 ) ( 3 .7 3 4 , 4 ) ( 3 .7 8 1 , 1 ) 1 , 3 3 9 ,5 ( 9 .3 7 1 , 1 ) ( 7 . 5 1 5 ,4 ) ( 1 9 , 8 )

Va r.  %
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A despesa com benefícios beneficiários apresentou crescimento de 6,0% (+R$ 1,1 bilhão), entre fevereiro e janeiro
de 2010, e 15,0% (+R$ 2,5 bilhões) entre os meses de fevereiro de 2010 e 2009. Esta variação é resultado do aumento
vegetativo, natural, do estoque de benefícios, bem como do reajuste acima da inflação concedido, em janeiro de 2010,
ao salário mínimo, que neste mês determinou o valor recebido por 67,4% dos beneficiários da Previdência Social.

Assim, a necessidade de financiamento se mantém no mesmo patamar verificado em janeiro deste ano em função
do aumento de despesa ter sido compensado por um aumento quase equivalente da arrecadação.  Ao se comparar esse
resultado com o de fevereiro de 2009 tem-se um crescimento de 39,5% (+R$ 1,1 bilhão) devido ao novo patamar de
despesa, com o reajuste dos benefícios antecipado para janeiro de 2010 e somado ao crescimento natural do estoque de
benefícios.

No acumulado do primeiro bimestre de 2010, a arrecadação líquida e as despesas com benefícios previdenciários
chegaram, respectivamente, a R$ 29,4 bilhões e R$ 36,9 bilhões, resultando na necessidade de financiamento de R$ 7,5
bilhões. Comparando com o mesmo período de 2009, a arrecadação líquida cresceu 11,1% (+R$ 2,9 bilhões) e as
despesas com benefícios previdenciários 3,0% (+R$ 1,1 bilhão). Já a necessidade de financiamento diminuiu 19,8%
(+R$ 1,9 bilhão).

Dentre os fatores que explicam o incremento da arrecadação líquida no ano de 2010, os principais são: (i) a
recuperação do mercado de trabalho formal, após a crise internacional; (ii) o empenho gerencial na expansão da
arrecadação como um todo; (iii) a elevação do teto do RGPS de R$ 3.218,09 para R$ 3.416,54 a partir de janeiro de
2010 (com a antecipação de um mês em relação a 2009), fato que ampliou a base de contribuição e elevou as receitas
correntes.

Entre os principais fatores que contribuíram para o crescimento da despesa com benefícios previdenciários, pode-
se citar: (i) o reajuste acima da inflação concedido ao salário mínimo, em janeiro de 2010, fazendo com que o piso
previdenciário – que em fevereiro determinou o valor recebido por 67,4% dos beneficiários da Previdência Social –
tenha tido um ganho significativo no seu valor real; (ii) o crescimento vegetativo, natural, do estoque de benefícios; (iii)
reajuste dos benefícios com valor superior a 1 salário mínimo, concedido em janeiro de 2010, com base no INPC do
período de fevereiro de 2009 a dezembro de 2009.

Cabe destacar que, no primeiro bimestre de 2009, o pagamento de sentenças judiciais somou R$ 3,4 bilhões, em
decorrência do pagamento de precatórios ocorrido no primeiro mês desse ano, e em 2010, as sentenças judiciais
totalizaram R$ 364,9 milhões, porque o pagamento de precatórios ainda foi realizado. Por este motivo, a queda no valor
da necessidade de financiamento entre o acumulado de 2010 e o correspondente de 2009 foi de 19,8% (-R$ 1,9 bilhão).

RECEITAS CORRENTES E MERCADO DE TRABALHO

As receitas correntes em fevereiro de 2010 permaneceram praticamente estáveis em relação a janeiro de 2010,
entretanto registraram forte crescimento em relação a fevereiro de 2009.  Entre elas, merece destaque a rubrica de
empresas em geral, que aumentou 4,9% (+R$ 505,7 milhões) e 11,1% (+R$ 1,1 bilhão) na comparação com janeiro de
2010 e fevereiro de 2009, respectivamente. O recolhimento das empresas optantes pelo SIMPLE apresentou queda de

GRÁFICO 2
Variação das Receitas Correntes (fevereiro) de 2010 em relação ao mês anterior - Em R$

milhões de Fevereiro/2010 (INPC)
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18,1% (-R$ 377,5 milhões) frente
a janeiro deste ano e crescimento
de 23,0% (+R$ 318,9 milhões)
em relação a fevereiro de 2009.
Uma parte do crescimento do
SIMPLES nessa última
comparação se deve a
postergação desses pagamentos
em janeiro e fevereiro de 2009
para março daquele ano. Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado peio sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado peio sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

No acumulado de janeiro a fevereiro de 2010, quase todas as rubricas de receitas correntes apresentaram crescimento
em relação ao mesmo período de 2009, com exceção da rubrica Órgãos do Poder Público – Retenção FPM/FPE, com
queda de 32,3% (-R$ 364,0 milhões). Com relação ao desempenho positivo, destacam-se as mais significativas e
estreitamente vinculadas ao comportamento do mercado de trabalho: (i) as provenientes das empresas em geral (8,1%,

GRÁFICO 3
Variação das Receitas Correntes (Janeiro a Fevereiro) de 2010 em relação a 2009 - Em R$ milhões

de Fevereiro/2010 (INPC)
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Conforme citado anteriormente, as receitas correntes guardam uma vinculação muito estreita com o mercado de
trabalho. Esse fato pode ser percebido ao se analisar os principais indicadores do mercado de trabalho para o mês de
janeiro de 2010.

Segundo os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), em janeiro de 2010, o saldo
mensal voltou a apresentar recorde, mostrando vigor, com a geração de 181.419 empregos formais celetistas, equivalentes
a um crescimento de 0,55% em relação ao estoque do mês anterior. Esse resultado superou em 27% o recorde anterior
de janeiro de 2008 (+142.921 postos de trabalho), de acordo com a série histórica do CAGED, para o período. O
balanço favorável da geração de empregos de janeiro de 2010 vai ao encontro da expectativa do crescimento da
economia, para o presente ano, e da meta de criação de dois milhões de postos de trabalho.  Nos últimos 12 meses,
verificou-se a criação de 1.278.277 postos de trabalho, correspondente à expansão de 4,01% no contingente de
empregados celetistas do País.  Em janeiro de 2010, dos oito setores de atividade econômica, seis revelaram expansão
do emprego, com três recordes e com dois segundos melhores saldos para o período. A Indústria de Transformação,
após a forte queda de empregos em dezembro de 2009, apresentou uma geração recorde, ao responder pelo aumento
de 68.920 postos de trabalho (+0,93%), saldo superior em 17% ao recorde anterior para o mês, ocorrido em janeiro de
2008 (+59.045 postos). O Setor Serviços também obteve resultado recorde para o período em toda a série do CAGED
ao gerar 57.889 empregos (+0,44%). Deve-se destacar a Construção Civil, que com 54.330 postos criados (+2,40%),
registrou o melhor desempenho absoluto para todos os meses da série histórica do CAGED, e a maior taxa de crescimento
dentre os vinte e cinco subsetores de atividade econômica.  No conjunto das nove principais Áreas Metropolitanas
foram gerados 66.998 postos de trabalho (+0,49%), resultado recorde para o mês e superior ao verificado para o
conjunto das cidades não metropolitanas (+ 59.316 postos + 0,50%), comportamento creditado, em parte, ao bom
desempenho do setor da Indústria de Transformação.

De acordo com a Pesquisa Mensal de Emprego – PME/IBGE, a população ocupada, estimada em 21,6 milhões de
pessoas, no agregado das seis regiões metropolitanas, no mês de janeiro de 2010, teve um decréscimo de 210 mil
postos de trabalho em relação a dezembro (queda de 1,0%). Ressalta-se que de dezembro de 2008 para janeiro de
2009 a redução nesta estimativa foi de 1,6% (353 mil postos de trabalho). No confronto com janeiro de 2009 foi
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

verificada recuperação de 2,1%, ou seja, 451 mil postos de trabalho.  Analisando a ocupação no que se refere aos
grupamentos de atividade econômica, no conjunto das seis regiões metropolitanas, em relação ao mês anterior, nenhum
deles registrou variação significativa. Em relação a janeiro de 2009, três grupamentos de atividade apresentaram
acréscimo: Construção (8,9%), Serviços prestados à empresas, aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação financeira
(4,9%) e Serviços domésticos (6,7%).  O número de trabalhadores com carteira de trabalho assinada no setor privado,
estimado em 9,8 milhões em janeiro de 2010, não se alterou em relação a dezembro último, e quando comparado com
janeiro do ano passado cresceu 3,5%, ou seja, mais 333 mil postos de trabalho com carteira assinada.  O rendimento
médio real habitual dos trabalhadores, apurado em janeiro de 2010 em R$ 1.373,50, apresentou alta na comparação
mensal (1,1%).  E frente a janeiro do ano passado, o poder de compra do rendimento médio de trabalho dos ocupados
teve queda de 0,4%.

A Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Salário (PIMES) mostrou o emprego industrial com variação positiva
de 0,3%, entre janeiro de 2010 e o mês anterior, já descontadas as influências sazonais, após queda de 0,6% em
dezembro. Ainda na série com ajuste sazonal, o índice de média móvel trimestral manteve a trajetória ascendente
iniciada em agosto último, ao registrar acréscimo de 0,3% entre os trimestres encerrados em dezembro e janeiro.  Na
comparação com igual mês do ano anterior, há um recuo de 1,1% no pessoal ocupado do setor industrial, sendo esta
queda, no entanto, a menor desde dezembro de 2008. A taxa anualizada, indicador acumulado nos últimos doze meses,
ao recuar 5,1%, praticamente repete o fechamento de 2009 (-5,2%).  Em janeiro de 2010, o valor da folha de pagamento
real dos trabalhadores da indústria ajustado sazonalmente cresceu 5,9% em relação ao mês imediatamente anterior,
após ter acumulado perda de 4,0% nos últimos dois meses de 2009. Com estes resultados, o indicador de média móvel
trimestral avançou 0,6% entre os trimestres encerrados em dezembro e janeiro, após recuar 1,2% em dezembro
último.  No confronto com igual mês do ano anterior houve crescimento de 2,4%, interrompendo dez meses consecutivos
de queda nesse tipo de comparação.

Indicadores Industriais da Confederação Nacional da Indústria (CNI) apontaram crescimento do emprego industrial
de 1,4%, em janeiro de 2010 na comparação com o mês anterior. Ressalte-se que a expansão de janeiro foi a maior
para esse mês desde 2003, início da série histórica. Após extrair os efeitos sazonais, o emprego continuou crescendo.
Em janeiro, o indicador cresceu 2,0%, frente a dezembro. O emprego não só consolida o processo de recuperação,
como também registra taxa expressiva de crescimento – a variação de janeiro é a maior taxa da série histórica,
dessazonalizada a partir de 2005. Porém, comparativamente ao nível pré-crise, o emprego ainda ficou 1,7% inferior.
Na comparação anual, ou seja, entre os meses de janeiro de 2010 e de 2009, o emprego cresceu 1,0%. Com esse
resultado, o emprego passou a registrar variação positiva pela primeira vez desde dezembro de 2008.  O emprego
cresceu em 10 setores da indústria de transformação em janeiro (três a mais do que em dezembro), na comparação
com o mesmo mês do ano anterior. A massa salarial real da indústria de transformação recuou 16,0% em janeiro, na
comparação com o mês anterior. Historicamente, esse indicador recua em janeiro, após intenso crescimento em

GRÁFICO 4
Arrecadação de Receitas Correntes e Empresas em Geral nos últimos 18

meses – Em R$ bilhões de Fevereiro/2010 - INPC
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dezembro, época de pagamentos extras de
renda, como parcelas de 13º salário,
bonificações e participação nos lucros.
Contudo, esse indicador registrou em janeiro
a menor taxa negativa para esse mês,
desde 2006 (início da série).
Comparativamente ao mesmo mês do ano
anterior, a massa salarial deixou a variação
negativa de 0,5% registrada em dezembro
para crescer 2,0% em janeiro. O primeiro
crescimento desde fevereiro de 2009.  A
massa salarial cresceu de forma mais
disseminada em janeiro, na comparação
com o mesmo mês do ano anterior.
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar). Elaboração: SPS/MPS.

Enquanto em dezembro apenas sete setores registraram aumento, em janeiro 12 setores registraram expansão desse
indicador.

RECEITAS ORIUNDAS DE MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

As receitas provenientes de medidas de recuperação de créditos apresentaram aumento de 9,7% (+R$ 57,5 milhões),
entre fevereiro e janeiro de 2010. Esta elevação foi decorrente dos acréscimos nas rubricas de Parcelamentos
Convencionais (26,3%, ou seja, +R$ 75,7 milhões), Débitos (18,6%, ou seja, +R$ 6,8 milhões) e Arrecadação/Lei
11.941/09 (1,8%, ou seja, +R$ 3,0 milhões), que juntas representaram 88,9% do total das receitas de medidas de
recuperação de créditos. Com relação ao desempenho negativo, destacam-se as rubricas Depósitos Judiciais – Repasse
STN, com queda de 29,4% (-R$ 25,7 milhões), Depósitos Judiciais – Recolhimento em GPS, redução de 17,8% e o
Programa de Recuperação Fiscal, que diminuiu 18,2% (-R$ 2,1 milhões), conforme se pode observar no Gráfico 5.

GRÁFICO 5
Variação das Receitas de Recuperação de Créditos (Fevereiro/2010) em relação ao mês anterior - Em R$ milhões de Fevereiro/

2010 (INPC)
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No acumulado de janeiro a fevereiro de 2010, as receitas originadas de recuperação de créditos foram 19,7% (-R$
304,0 milhões) inferior ao mesmo período de 2009. Todas as rubricas apresentaram desempenho negativo. A rubrica
Arrecadação/Lei 11.941/2009 não apresentou contribuição no período de janeiro e fevereiro de 2009.  A rubrica de
Parcelamentos Convencionais apresentou variação negativa de 47,1% (-R$ 580,1 milhões), entre o acumulado de
2010 e o correspondente de 2009, e representou 52,4% do total das receitas de recuperação crédito no acumulado
deste ano.

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado peio sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

GRÁFICO 6
Variação das Receitas de Recuperação de Créditos (Janeiro a Fevereiro) de 2010 em relação a 2009 - Em R$ milhões de

Fevereiro/2010 (INPC)
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BENEFÍCIOS EMITIDOS E CONCEDIDOS

Em fevereiro de 2010, a quantidade de benefícios emitidos permaneceu praticamente invariável em relação ao mês
anterior, com 27,0 milhões de benefícios emitidos. Entre fevereiro de 2010 e janeiro de 2010, os Benefícios Acidentários
e Previdenciários apresentaram variações negativas de 1,3% (-9,9 mil benefícios) e 0,1% (-11,9 mil benefícios),
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Fonte:Anuário Estatístico da Previência Social-AEPS; Boletim Estatístico de Previdência Social-BEPS. Elaboração: SPS/MPS.

respectivamente. Já os Benefícios Assistenciais tiveram aumento de 0,4% (+15,1 mil benefícios) (Tabela 3).
TABELA 3: Evolução da Quantidade de Benefícios Emitidos pela Previdência Social (Fev/2009, Jan/2010 e Fev/2010)
 fev / 09 j an / 1 0 fev / 10 V a r.  % V a r.  % M éd i a  J an . M éd i a  Ja n .

(  A  ) (  B  ) (  C  ) (  C  / B  ) (  C  /  A  ) a  fe v- 09 a fev -1 0
T O T A L 26 .1 66 . 92 1      2 7 . 04 6 . 6 50      27 .0 40 . 00 8      (0 ,0 ) 3 , 3 26 . 14 2. 58 6      2 7 . 0 43 .3 29      3 , 4
P R E V I D E N C IÁ R I O S 22 .0 22 . 48 8      2 2 . 73 3 . 4 46      22 .7 21 . 56 0      (0 ,1 ) 3 , 2 22 . 00 3. 35 2      2 2 . 7 27 .5 03      3 , 3
   A p os e nt a do r ia s 14 .5 50 . 86 7      1 5 . 10 7 . 0 51      15 .1 39 . 26 8      0 ,2 4 , 0 14 . 52 6. 63 6      1 5 . 1 23 .1 60      4 , 1

          I da de 7 .5 54 . 75 9        7 . 87 7 . 7 68        7 .8 95 . 38 8        0 ,2 4 , 5 7 . 54 0. 45 0        7 . 8 86 .5 78        4 , 6

          I nv a li de z 2 .8 48 . 32 3        2 . 90 2 . 5 38        2 .9 07 . 76 1        0 ,2 2 , 1 2 . 84 5. 02 5        2 . 9 05 .1 50        2 , 1
          T e m p o de  C o nt r i bu iç ã o 4 .1 47 . 78 5        4 . 32 6 . 7 45        4 .3 36 . 11 9        0 ,2 4 , 5 4 . 14 1. 16 1        4 . 3 31 .4 32        4 , 6
   P e ns ã o p or  M o r t e 6 .3 05 . 45 1        6 . 46 7 . 7 71        6 .4 81 . 12 3        0 ,2 2 , 8 6 . 29 6. 27 3        6 . 4 74 .4 47        2 , 8
   A u x í lio -D oe nç a 1 .0 68 . 52 7        1 . 03 6 . 6 65        9 86 . 95 9           (4 ,8 ) (7 , 6 ) 1 . 08 2. 05 8        1 . 0 11 .8 12        (6 , 5 )

   S a lá r io -M at e rn i da de 51 . 59 8             6 9 . 1 35             61 . 83 9             (1 0, 6 ) 19 ,8 5 2. 57 4             65 .4 87             2 4 , 6

   O u t ro s 46 . 04 5             5 2 . 8 24             52 . 37 1             (0 ,9 ) 13 ,7 4 5. 81 2             52 .5 98             1 4 , 8
A C ID E N T Á R IO S 7 93 . 81 8           78 7 . 1 30           7 77 . 23 1           (1 ,3 ) (2 , 1 ) 79 6. 75 2           7 82 .1 81           (1 , 8 )
   A p os e nt a do r ia s 1 54 . 40 9           15 9 . 9 61           1 60 . 47 9           0 ,3 3 , 9 15 4. 18 2           1 60 .2 20           3 , 9

   P e ns ã o p or  M o r t e 1 27 . 82 9           12 6 . 6 10           1 26 . 56 6           (0 ,0 ) (1 , 0 ) 12 7. 85 8           1 26 .5 88           (1 , 0 )

   A u x í lio -D oe nç a 1 60 . 04 0           15 0 . 7 88           1 40 . 42 1           (6 ,9 ) (12 , 3) 16 3. 14 3           1 45 .6 05           (1 0 , 8 )

   A u x í lio -A c i de nt e 2 73 . 09 3           27 5 . 4 32           2 75 . 61 8           0 ,1 0 , 9 27 2. 95 9           2 75 .5 25           0 , 9
   A u x í lio -S u p l em en ta r 78 . 44 7             7 4 . 3 39             74 . 14 7             (0 ,3 ) (5 , 5 ) 7 8. 61 1             74 .2 43             (5 , 6 )

A S S I S T E N C IA I S 3 .3 42 . 82 5        3 . 51 6 . 0 68        3 .5 31 . 20 2        0 ,4 5 , 6 3 . 33 4. 73 8        3 . 5 23 .6 35        5 , 7
   A m pa ros  A s s is t e nc i a i s  -  L O A S 2 .9 70 . 90 4        3 . 18 2 . 1 60        3 .1 99 . 36 6        0 ,5 7 , 7 2 . 96 1. 81 3        3 . 1 90 .7 63        7 , 7

          I do s o 1 .4 42 . 57 8        1 . 54 5 . 1 84        1 .5 52 . 69 0        0 ,5 7 , 6 1 . 43 7. 53 6        1 . 5 48 .9 37        7 , 7
          P o r t ad or  d e  D e f ic iên c ia 1 .5 28 . 32 6        1 . 63 6 . 9 76        1 .6 46 . 67 6        0 ,6 7 , 7 1 . 52 4. 27 7        1 . 6 41 .8 26        7 , 7

   P e ns õ es  M en s a i s  V it a l í c ia s 15 . 20 6             1 4 . 7 74             14 . 75 1             (0 ,2 ) (3 , 0 ) 1 5. 21 1             14 .7 63             (2 , 9 )

   R e n da s  M en s a is  V it a lí c ia s 3 56 . 71 5           31 9 . 1 34           3 17 . 08 5           (0 ,6 ) (11 , 1) 35 7. 71 5           3 18 .1 10           (1 1 , 1 )

          I da de 98 . 88 4             8 3 . 8 56             83 . 03 1             (1 ,0 ) (16 , 0) 9 9. 25 6             83 .4 44             (1 5 , 9 )

          I nv a li de z 2 57 . 83 1           23 5 . 2 78           2 34 . 05 4           (0 ,5 ) (9 , 2 ) 25 8. 46 0           2 34 .6 66           (9 , 2 )
E N C A R G O S P R E V I D E N C IÁ R I O S
D A  U N I Ã O  (E P U ) 7 . 79 0               1 0 . 0 06             10 . 01 5             0 ,1 28 ,6 7. 74 5               10 .0 11             2 9 , 3

V ar .  %

Entre os meses de fevereiro de 2010 e 2009, verifica-se aumento de 3,3% (+873,1 mil benefícios) na quantidade de
benefícios emitidos. Cabe destacar o auxílio-doença acidentário e previdenciário, que diminuíram juntos 8,2% (-101,2
mil benefícios), provocado, possivelmente, pelas medidas de gestão da Previdência Social, com destaque a chamada
Cobertura Previdenciária Estimada – COPES, programa iniciado no segundo semestre de 2005 e que tem como
objetivo garantir maior resolutividade na realização das perícias médicas. A COPES é um procedimento administrativo
adotado pelo INSS que permitiu a pré-definição de datas de alta para os segurados com incapacidade temporária para
o trabalho e estabeleceu duração máxima de dois anos para o auxílio-doença, período após o qual o benefício deve ser
cessado ou convertido em aposentadoria por invalidez. Assim, como a COPES foi implantada no segundo semestre de
2005 e a duração máxima de um auxílio-doença é de 2 anos, supõe-se que um dos motivos da queda na emissão destes

GRÁFICO 7
Evolução de Auxílios-Doença emitidos (Previdenciários e Acidentários) – Janeiro de 2003 a

Fevereiro de 2010

benefícios, a partir do
segundo semestre de
2007, seja por meio da
suspensão ou cessação
de benefícios e da
conversão de auxílios
antigos em
aposentadorias por
invalidez (com a devida
cessação do auxílio-
doença original). Por
outro lado, observa-se
um crescimento de
2,2% (+65,5 mil
benefícios), no conjunto
das aposentadorias por
invalidez previdenciárias
e acidentárias.
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Fonte:Anuário Estatístico da Previência Social-AEPS;
Boletim Estatístico de Previdência Social-BEPS. Elaboração: SPS/MPS.

Da quantidade média de 27,0 milhões de emissões verificadas no período de janeiro a fevereiro de 2010, 57,4%
(15,5 milhões) foram destinados a beneficiários da área urbana, 29,6% (8,0 milhões) a beneficiários da área rural e
13,0% (3,5 milhões) aos assistenciais (Gráfico 8). De 2002 a 2010, a quantidade de benefícios emitidos apresentou



Informe de Previdência Social • 15

Fonte:Anuário Estatístico da Previência Social-AEPS; Boletim Estatístico de Previdência Social-BEPS. Elaboração: SPS/MPS.

incremento de 32,5% no meio urbano, de 27,0% no meio rural e de 66,7% nos assistenciais.
GRÁFICO 8

Evolução da Quantidade de Benefícios Emitidos pela Previdência Social, segundo a clientela (2002 a 2010) - Em milhões de
benefícios - Média de Janeiro a Fevereiro
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O valor médio dos benefícios emitidos foi de R$ 713,14, no acumulado de janeiro a fevereiro de 2010, ocorrendo
elevação de 6,8% em relação ao mesmo período de 2009. Entre o acumulado de janeiro a fevereiro de 2010 e período
correspondente de 2003, o valor médio real dos benefícios emitidos cresceu 35,6% (Gráfico 9).

Fonte:Anuário Estatístico da Previência Social-AEPS; Boletim Estatístico de Previdência Social-BEPS. Elaboração: SPS/MPS.

GRÁFICO 9
Valor Médio do Total dos Benefícios Emitidos (Média de Janeiro a Fevereiro de cada ano) em R$ de Fev/2010 (INPC)
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Em fevereiro de 2010, foram concedidos 313,1 mil novos benefícios, queda de 6,4% (-21,3 mil benefícios) em
relação ao mês anterior e de 2,3% (-7,3 mil benefícios), quando comparado com fevereiro de 2009. Todos os grandes
grupos de benefícios apresentaram redução, entre fevereiro de 2010 e o mês anterior. Os Benefícios Previdenciários
diminuíram 6,1% (-17,0 mil benefícios), os Acidentários 9,2% (-2,4 mil benefícios) e os Assistenciais 6,3% (-1,9 mil
benefícios), nessa mesma comparação, conforme pode ser visto na Tabela 4.
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Notas Explicativas - Tabela 2:
(1) Contribuinte Individual, Empregado Doméstico, Segurado Especial e Facultativo.
(2) Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - relativo à contribuição do segurado empregado de empresas optantes pelo SIMPLES.
(3) Repasse, pela Secretaria do Tesouro Nacional, dos valores recolhidos relativos à cota patronal de empresas optantes pelo SIMPLES.
(4) Recolhimento relativo à contribuição do segurado empregado de Entidades Filantrópicas das áreas de saúde, educação e assistência social, que
têm isenção da cota patronal.
(5) Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - em relação aos servidores da administração direta, autarquias e fundações, da União,
Estados e Municípios, vinculados ao RGPS.
(6) Valores retidos do Fundo de Participação dos Estados - FPE - ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM - para pagamento das
contribuições correntes de Estados e Municípios,.
(7) Valores recolhidos por Produtores Rurais Pessoa Física e Jurídica, quando da comercialização de sua produção.
(8) Dívida dos hospitais junto à Previdência repassada ao INSS através do Fundo Nacional de Saúde - FNS.
(9) Valor do resgate de Certificados da Dívida Pública - CDP -  junto ao Tesouro Nacional.
(10) Contribuições das universidades com utilização de recursos do Fundo de Incentivo ao Ensino Superior - FIES, repassadas à Previdência Social
por meio do Tesouro Nacional.
(11) Arrecadação proveniente do Programa de Recuperação Fiscal, que promove a regularização de créditos da União, decorrentes de débitos de
pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições administrados pela SRF e pelo INSS.
(12) Recolhimento em  Guia da Previdência Social - GPS - de parcelas de créditos previdenciários das pessoas jurídicas que ingressam com ações
contra a Previdência
(13) Valor repassado pela Secretaria do Tesouro Nacional referente à parcela do crédito previdenciário das pessoas jurídicas que ingressam com
ações contra a Previdência (Lei nº 9.709/98).
(14) Débitos quitados através de Guia da Previdência Social - GPS - ou recebidos em decorrência de Contrato de Assunção, Confissão e Compen-
sação de Créditos.
(15) Pagamento de parcelamentos administrativos e judiciais, com exceção dos incluídos no Programa de Recuperação Fiscal instituído pela Lei
9.964 de abril de 2000.
(16) Amortização de débitos de Estados e Municípios, por meio de retenção do FPM e FPE.
(17) Inclui Ressarcimentos de Arrecadação
(18) Pagamento de precatórios de benefícios e de requisições de pequeno valor resultantes de execuções judiciais. A Lei nº 10.524, de 25.07.2002,
no seu art. 28, determinou que as dotações orçamentárias para pagamento destes valores seriam descentralizadas aos Tribunais, não mais sendo
pagas pelo INSS.

Fonte:Anuário Estatístico da Previência Social-AEPS; Boletim Estatístico de Previdência Social-BEPS. Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 4: Evolução da Quantidade de Benefícios Concedidos pela Previdência Social (Fev/2009, Jan/2010 e Fev/2010)

 fev/ 09 jan /1 0 fev/ 10 V ar.  % V ar . % Acum . Jan . Acu m .  J an.
( A ) ( B ) ( C ) ( C  /  B  ) ( C /  A ) a fev -0 9 a fe v-10

T O TAL 32 0.3 93             334.426             31 3.1 25             (6, 4) (2, 3) 644 .6 18             6 47.551             0 ,5
P RE V I DE NCI ÁRI OS 26 5.3 08             277.946             26 0.9 80             (6, 1) (1, 6) 534 .6 17             5 38.926             0 ,8
   A po se ntadoria s 7 5.7 48               72.091               7 0.3 74               (2, 4) (7, 1) 153 .4 51             1 42.465             (7 ,2)
          Ida de 4 1.8 24               38.418               3 8.1 20               (0, 8) (8, 9) 85 .4 72               76.538               (10, 5)
          Inval idez 1 2.8 06               15.460               1 3.6 03               (1 2,0 ) 6, 2 26 .8 71               29.063               8 ,2
          Tem p o d e Cont ribui ção 2 1.1 18               18.213               1 8.6 51               2,4 (11,7) 41 .1 08               36.864               (10, 3)
   P en sã o por Mo rte 2 5.7 09               29.086               2 6.8 30               (7, 8) 4, 4 55 .3 96               55.916               0 ,9
   A uxí lio -Doença 12 5.7 05             136.723             12 2.7 67             (1 0,2 ) (2, 3) 250 .6 75             2 59.490             3 ,5
   S al ário-M at erni dade 3 6.7 99               38.526               3 9.3 86               2,2 7, 0 72 .3 64               77.912               7 ,7
   O ut ros 1.3 47                 1.520                 1.6 23                 6,8 20, 5 2 .7 31                 3.143                 15, 1
AC IDE NT ÁRI O S 2 8.2 65               25.915               2 3.5 19               (9, 2) (16,8) 57 .2 95               49.434               (13, 7)
   A po se ntadoria s 6 35                    852                    7 25                    (1 4,9 ) 14, 2 1 .2 91                 1.577                 22, 2
   P en sã o por Mo rte 59                      65                      42                      (3 5,4 ) (28,8) 1 30                    107                    (17, 7)
   A uxí lio -Doença 2 6.4 88               24.006               2 1.7 91               (9, 2) (17,7) 53 .6 94               45.797               (14, 7)
   A uxí lio -Ac i dente 1.0 68                 983                    9 55                    (2, 8) (10,6) 2 .1 54                 1.938                 (10, 0)
   A uxí lio -Su plem e nta r 15                      9                        6                        (3 3,3 ) (60,0) 26                      15                      (42, 3)
AS S IS TE NCI AI S 2 6.7 52               30.407               2 8.4 92               (6, 3) 6, 5 52 .4 99               58.899               12, 2
   A m pa ro s  A ss is t enc ia is  - LO A S 2 6.7 17               30.373               2 8.4 55               (6, 3) 6, 5 52 .4 34               58.828               12, 2
          Ido so 1 5.1 91               13.619               1 2.0 05               (1 1,9 ) (21,0) 29 .8 44               25.624               (14, 1)
          Po rtad or d e Def ic iên ci a 1 1.5 26               16.754               1 6.4 50               (1, 8) 42, 7 22 .5 90               33.204               47, 0
   P en sõ es Me nsais  V it alí c ias 35                      32                      36                      1 2,5 2, 9 65                      68                      4 ,6
   Re ndas  M ensai s  V italí c ias -                     2                        1                        (5 0,0 ) - -                     3                        -
          Ida de -                     -                     -                     - - -                     -                     -
          Inval idez -                     2                        1                        (5 0,0 ) - -                     3                        -
E NC ARGO S P RE V ID EN CIÁR IO S DA
U NIÃO  (EP U) 68                      158                    1 34                    (1 5,2 ) 97, 1 2 07                    292                    41, 1

Va r.  %

No acumulado de janeiro a fevereiro de 2010, a quantidade de benefícios concedidos foi de 647,5 mil de benefícios,
aumento de 0,5% (+2,9 mil benefícios) em relação ao mesmo período de 2009. Os Benefícios Assistenciais apresentaram
o maior crescimento, em termos percentuais, entre o acumulado de janeiro a fevereiro de 2010 e o período correspondente
de 2009, de 12,2% (+6,4 mil benefícios), seguido dos Benefícios Previdenciários, que aumentaram 0,8% (+4,3 mil
benefícios). Já os Benefícios Acidentários sofreram queda de 13,7% (-7,9 mil benefícios).

Cabe observar que a redução em alguns benefícios pode ser explicada, em parte, pelas medidas de gestão adotadas
pelo Ministério da Previdência Social, com destaques para a prevenção a fraudes, melhoria do atendimento ao segurado
e mudanças nas regras para obtenção e permanência dos benefícios.
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Arrecadação Líquida X Despesa com Benefícios

(acumulado até o mês de Fevereiro de cada ano, em milhões de Fev/2010-INPC)

Fonte: CGF/INSS.
Elaboração: SPS/MPS.
Obs.Em outubro de 1998, as contas do INSS foram centralizadas na conta única do Tesouro Nacional.
(1) Inclui Arrecadação do SIMPLES. A partir de 1999, inclui as restituições de arrecadação.
(2) Para o ano de 1993, estão sendo considerados os benefícios totais, isto é, previdenciários + especiais (EPU). A partir de 1994, consideram-se apenas os benefícios previdenciários.
(3) A partir de 1999, considera-se a devolução de benefícios.
(4) Nos meses de janeiro a julho de 1999, inclui valores de Imposto de Renda (IR) de benefícios previdenciários que foram provenientes de emissões de DARF sem transferência de recursos.
(5) Em Out/97, não foram provisionados recursos para pagamento de benefícios no montante de R$ 2,288 bilhões, os quais foram pagos pela rede bancária, segundo acordo firmado com o INSS.

(2) (3) (4) (5)
(D)

Valores referentes ao acumulado até o mês de Fevereiro, a preços de Fev/2010 INPC 

2000 17.328 1.525 15.804 18.389 116,4 (2.585)                         
2001 19.253 1.746 17.507 19.673 112,4 (2.166)                         
2002 19.171 1.652 17.519 21.082 120,3 (3.562)                         
2003 18.428 1.634 16.794 20.904 124,5 (4.110)                         
2004 19.289 1.875 17.414 24.114 138,5 (6.700)                         
2005 21.580 2.012 19.567 27.493 140,5 (7.926)                         
2006 23.558 2.330 21.228 30.057 141,6 (8.829)                         
2007 26.046 2.629 23.417 31.053 132,6 (7.636)                         
2008 29.518 3.707 25.812 33.760 130,8 (7.949)                         
2009 30.389 3.948 26.442 35.813 135,4 (9.371)                         
2010 33.657 4.275 29.382 36.897 125,6 (7.515)                         

fev/08 14.628 1.352 13.277 15.534 117,0 (2.257)                         
mar/08 14.800 1.362 13.438 16.357 121,7 (2.919)                         
abr/08 15.312 1.400 13.911 16.979 122,0 (3.067)                         
mai/08 15.163 1.374 13.788 16.790 121,8 (3.001)                         
jun/08 15.380 1.400 13.980 17.073 122,1 (3.093)                         
jul/08 15.673 1.465 14.208 16.547 116,5 (2.338)                         
ago/08 15.563 1.424 14.139 18.490 130,8 (4.351)                         
set/08 15.869 1.498 14.371 22.307 155,2 (7.936)                         
out/08 15.824 1.476 14.348 16.381 114,2 (2.033)                         
nov/08 15.845 1.463 14.382 18.864 131,2 (4.481)                         
dez/08 25.782 1.494 24.288 22.450 92,4 1.838                          
jan/09 15.136 2.492 12.645 19.305 152,7 (6.660)                         
fev/09 15.253 1.456 13.797 16.508 119,6 (2.711)                         
mar/09 16.294 1.436 14.857 18.131 122,0 (3.273)                         
abr/09 16.135 1.484 14.651 17.874 122,0 (3.223)                         
mai/09 16.306 1.420 14.886 17.718 119,0 (2.832)                         
jun/09 15.964 1.487 14.477 17.957 124,0 (3.481)                         
jul/09 16.162 1.489 14.673 17.850 121,7 (3.177)                         
ago/09 16.233 1.456 14.777 20.104 136,1 (5.327)                         
set/09 15.967 1.530 14.437 23.834 165,1 (9.398)                         
out/09 16.693 1.500 15.193 18.028 118,7 (2.835)                         
nov/09 18.620 1.504 17.116 20.289 118,5 (3.173)                         
dez/09 27.571 1.573 25.997 24.213 93,1 1.784                          
jan/10 16.873 2.698 14.175 17.909 126,3 (3.734)                         
fev/10 16.784 1.577 15.207 18.988 124,9 (3.781)                         

Arrecadação Bruta 
(1)

Transferências a 
Terceiros

Arrecadação 
Líquida

Tabela 3
Relação entre a Arrecadação Líquida e a Despesa com Benefícios 

(R$ milhões de Fev/2010 - INPC)

Valores em milhões R$ de Fev/2010 - INPC 

Benefícios Previdenciários     Relação % Saldo

(A) (B) C = (A  - B) E=(D/C) F= (C - D)

Período

0

5.000

10.000

15.000

20.000

25.000

30.000

35.000

40.000

200 0 2001 2 002 200 3 2004 2 005 200 6 2007 2 008 200 9 2010
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